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 Lei n.º  231    de 23 de dezembro de 1993.

“Orça a Receita e fixa a Despesa para 

Orçamento Programa do Exercício de 1994.”

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI

Art. 1° - O Orçamento Programa do Município de Paty do Alferes, para o exercício Financeiro de 1994, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, estima a Receita e fixa a Despesa em Cr$ 7.685.418.619,00 ( Sete bilhões seiscentos e oitenta e cinco milhões quatrocentos e dezoito mil seiscentos e dezenove cruzeiros reais).


Art. 2° - A Receita será realizada mediante a Arrecadação das rubricas previstas na Legislação em vigor, especificadas no Anexo respectivo e de acordo com o seguinte desdobramento:


I - 
RECEITA






7.685.418.619,00


1 -
RECEITA CORRENTE





4.774.095.524,57


1.1 -
Receita Tributária





   337.011.381,00


1.2 - 
Receita de Contribuições





       8.795.836,80


1.3 - 
Receita Patrimonial





1.134.621.008,60




1.4 - 
Transferências Correntes





3.238.799.181,17



1.5 - 
Outras Receitas Correntes





     54.868.117,00


2 - 
RECEITAS DE CAPITAL




2.911.323.094,43


2.1 -
Transferência de Capital



       

2.911.323.094,43


Art. 3° - A Despesa será realizada segundo a discriminação dos Quadros Oficiais, integrantes desta Lei, obedecidos os seguintes desdobramentos:


II - 
DESPESAS






7.685.418.619,00





2.A)
Por Categoria Econômica:



Despesas Correntes





3.191.219.533,31



Despesas de Capital





4.494.199.085,69



2.B) 
Por órgãos:






7.685.418.619,00



Poder Legislativo – Câmara Municipal 10



   326.775.875,00


1.0.1.1 – Plenário da Câmara





   191.092.152,80



1.0.1.2 – Administração Geral





   135.673.722,20




Poder Executivo – Prefeitura Municipal 20



7.685.418.619,00


2.0.2.1 – Gabinete do Prefeito





   155.233.722,00


2.0.2.2 – Secretaria Municipal de Administração



   353.084.305,00


2.0.2.3 – Secretaria Municipal de Fazenda




   108.925.292,00


2.0.2.4 – Secretaria Municipal de Saúde




   


2.0.2.5 – Secretaria Municipal de Educação




2.805.463.756,00



2.0.2.6 – Secretaria Municipal de Obras




2.027.597.052,00



2.0.2.7 – Secretaria Municipal de Turismo




   108.925.292,00



2.0.2.8 – Secretaria Municipal de Agricultura



   589.212.790,00



2.0.2.9 – Fundo Municipal de Saúde




1.163.222.015,00


2.0.3.0 – Fundo Mun. da Criança e Adolescência



     46.678.520,00


Art. 4° - O Poder Executivo no interesse da administração, poderá designar órgãos centrais para movimentar as dotações atribuídas às unidades orçamentárias.


Art. 5° - Fica o Poder Executivo autorizado, aos termos da legislação ap0licando à espécie, a abrir Créditos Adicionais Suplementares no decorrer do exercício de 1994, até o limite de 20% (vinte por cento) do total fixado para a Despesa, para atender a reforços da dotação que se tornarem insuficientes.


Art. 6° - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas necessárias para prover a redistribuição de saldo de dotação consignadas nas Unidades Orçamentárias e respectivas Categorias Econômicas, em virtude da alteração na Estrutura Organizacional da Prefeitura.


Art. 7° - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas necessárias para ajustar os dispêndios à efetiva compatibilidade da Receita, a fim, de manter na execução, o prefeito equilíbrio orçamentário.


§ 1° - Durante a execução orçamentária, poderão ser contratadas operações de Créditos por antecipação da Receita, nos limites e condições previstas na Legislação Vigente.


§ 2° - O Poder Executivo dará imediata ciência ao Poder Legislativo, sobre as operações de Créditos por antecipação da receita que contratar dentro do limite acima autorizado.


Art. 8° - O Poder executivo publicará até o último dia útil do exercício de 1993, os Quadros de Detalhamento de Despesa do Poderes Legislativo e Executivo .


Art. 9° - Esta Lei entrará em vigor em 01 de janeiro de 1994, revogadas as disposições em contrário

Paty de Alferes, 23 de dezembro de 1993.

Alexandre Veiga Lisboa

Prefeito Municipal

